Trata-se de ação ordinária de cobrança ajuizada por Silvana Faria Barbosa em face do Estado de Minas Gerais, objetivando, na condição de pensionista da Caixa I Beneficente dos ex-Guardas Civis e Fiscais de Trânsito - CBGC -, o deferimento de pensão pela morte do servidor Antônio Nerio Barbosa, II ocorrida em 24/02/1993, de modo a recebê-la em valor correspondente à totalidade dos proventos percebidos em III vida pelo instituidor do benefício. 

Adoto o relatório da sentença , por correto, e acrescento que a i. Juíza da 7ª Vara da Fazenda Pública 1 e Autarquias de Belo Horizonte julgou procedente o pedido inicial, para determinar que a pensão por morte seja paga no valor correspondente à integralidade dos I proventos a que faria jus o falecido servidor, bem como para condenar o réu ao pagamento das diferenças pretéritas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros II de meio por cento ao mês desde a citação. Quanto à sucumbência, o Estado foi condenado a arcar com as custas processuais e com os III honorários advocatícios dos patronos da autora, fixados em um mil e duzentos reais. A sentença foi submetida ao duplo grau de jurisdição obrigatório, não tendo 2 havido interposição de recurso voluntário. 

Em juízo de admissibilidade da remessa oficial, tenho que ela não merece ser processada. 

Inicialmente, no que respeita à possibilidade de aplicar-se à espécie o I art. 557 do CPC, tenho que a prerrogativa prevista no indigitado dispositivo não alcança apenas os recursos albergados no II art. 496 da lei adjetiva civil, mas também a remessa necessária, sobretudo porque a finalidade da regra do mencionado art. III 557 é a de desobstruir as pautas dos tribunais, assim homenageando os princípios da celeridade e da economia processuais. A propósito, 3 posiciona-se o col. Superior Tribunal de Justiça: 

Súmula n.º 253  - "O art. 557 do CPC, I que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame necessário." 

Feito este registro, observa-se que a autora é filha do servidor Antônio Nerio II Barbosa , o qual pertencia aos quadros do Estado de Minas Gerais, ocupando o cargo de Detetive de Classe Especial. Nesta condição, o falecido servidor III era contribuinte obrigatório, nos termos do art. 7º da Lei Estadual n.º 5.784/71, da Caixa Beneficente da Guarda Civil e da Inspetoria de Veículos 4 de Belo Horizonte, instituída pela Lei n.º 977, de 17/09/27, que hoje I é considerada pela Lei Estadual serviço social autônomo de natureza assistencial, sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado e denominada Caixa Beneficente dos II ex-Guardas Civis e Fiscais de Trânsito de Minas Gerais. 

Assim, a meu aviso, o alegado caráter assistencial daquela entidade depende do exame da Lei n III.º 13.165/99, que, além de mencionar expressamente o anterior regime de contribuição compulsória, 5 

